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Refer éncia; Processo n° E-20/001.000715/2021

RESOLUCAO DPGERJ N° 1083 DE 17 DE MARCO DE 2021

REGULAMENTA o) PROGRAMA DE
RESIDENCIA JURIDICA DA DEFENSORIA
PUBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
INSTITUIDO PELA RESOLUCAO DPGE N° 808,
DE 04 DE JANEIRO DE 2016.

O DEFENSOR PUBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuicdes que Ihe foram conferidas pelo art. 4° e 8°,
I e XXIIl, daLel Complementar Estadual n® 06/1977,

CONSIDERANDO
- anecessidade de incentivar o aprofundamento dos estudos sobre a politica de assisténciajuridicaintegral e gratuita as pessoas hipossuficientes;
- aprimordialidade de disseminar a visdo técnico-juridica de defesa na comunidade académica e juridica;

- a magnitude de aproximar e agucar o interesse de profissionais na area do Direito para a funcdo elementar da assisténcia juridica integral e
gratuita as pessoas hipossuficientes;

- a ingtituicdo do programa de residéncia juridica no ambito da Defensoria Plblica do Estado do Rio de Janeiro pela Resolugcdo DPGE n°
808/2016 e a necessidade de aprimoramento da sua regulamentagéo;

- 0 constante dos autos do processo n° E-20/001.000715/2021,
RESOLVE:
DOSOBJETIVOS

Art. 1°- A Residéncia Juridica € um programa de pés-graduagdo lato sensu oferecido pelo Centro de Estudos Juridicos sob a
forma de especializagao, destinado a bacharéis em Direito, e que tem por objetivo proporcionar formagéo tedrica e prética avangadas no campo
do Direito e Defensoria Pablica.

Art. 2°- A residénciajuridica abrange atividades de ensino, pesquisa e extensao, sob a supervisio da Coordenacéo Gera de
Estagio Forense e Residéncia Juridica e com orientagdo académica do Centro de Estudos Juridicos, ndo ensgjando vinculo empregaticio com a
Administracéo Piblica

DA ADMISSAO

Art. 3°- As aunas e aunos-residentes serdo admitidas/os mediante exame de selecdo, que consistira em Prova discursiva
e/ou objetiva.

Art. 4° - O exame de selegdo seraregido por edital publicado no Diério Oficial Eletronico da Defensoria Pablica do Estado,
no qual constardo o nimero de vagas oferecidas e o contelido programaético das disciplinas avaliadas.
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§ 1°- A Bancaresponsavel pelo Exame de Selegdo sera designada pela Comissdo de Concurso e publicada no Diério Oficial
Eletrénico da Defensoria Piblica

§ 2° - No preenchimento das vagas, seréd observado o disposto nas Leis Estaduais n° 2.298/1994, 6.067/2011 e 7747/2017 que
tratam da reserva de vagas para negros, indios, pessoas com deficiéncia e pessoas hipossuficientes que facultativamente declarem tal condigdo
no momento dainscri¢éo provisoria.

Art. 5° - E vedada a acumul ac&o da func&o de aluna/o-residente com cargo, emprego ou funcio publica remunerada.
DASATIVIDADES

Art. 6° - As/os alunas/os-residentes assistiréo a aulas e palestras, bem como receberdo orientagdes tedricas e préticas sobre as
diversas éreas de atuagdio da Defensoria Plblica, exercendo atividades de apoio aos Defensores Plblicos do Estado, tais como pesguisas de
legislacdo, doutrina e jurisprudéncia, preparando minutas de oficios, relatorios, petiches e outras pegas, aém de auxiliar no atendimento a
populagdo, quando necessario.

Parégrafo Unico — As/os alunas/os-residentes seréo designados para exercer suas atividades préticas nos 6rgéos de atuagéo da
Defensoria Publica, conforme disponibilidade de vagas.

Art. 7°- Aslos alunas/os-residentes ndo poderdo exercer atividades privativas de Defensora Publica ou Defensor Publico
(Lei Complementar n° 80/94, art. 4°, §10).

Art. 8 - A/o aunalo-residente devera cumprir carga semanal de 28 (vinte e oito) horas, assim compreendida: 20 (vinte)
horas de atividades préticas e, no minimo, 8 (cito) horas de atividades tedricas.

81° - A frequéncia referente as atividades préticas desenvolvidas pela/o alunal/o-residente, bem como sua avaiagdo (art. 13),
deverdo ser enviadas mensalmente pelo/a Defensor/a PUblico/a supervisor/a ou a quem ele delegar essa fungéo, através de sistema proprio e até a
data estabel ecida pela Coordenacdo Geral de Estégio Forense e Residéncia Juridica

§20— A assiduidade da/o aluna/o-residente as aulas tedricas é considerada para efeito de pagamento da bolsa-auxilio,
devendo ser descontadas proporcionalmente do valor da bolsa auxilio as aulas ndo assistidas.

83°- As atividades tedricas ocorreréo preferencialmente na forma de ensino a distancia e serdo definidas pelo Centro de
Estudos Juridicos.

§4° - A/oaunalo-residente terq até 60 (sessenta) dias para assistir as aulas tedricas, contados da data que forem
disponibilizadas.

Art. 9°. - Para obter o titulo de pés-graduagdo lato sensu em Direito disposto neste Programa de Residéncia Juridica, alo
Residente Juridico devera permanecer 3 (trés) anos no programa, periodo dentro do qual cumprira a carga horéria de atividades académicas
divididas em maédul os teméticos, observadas as diretrizes do Ministério da Educacdo, além de frequentar e realizar regularmente as atividades
préticas, e apresentar trabalho de concluso de curso.

Parégrafo Unico - A estrutura dos moédulos, a carga hordria e frequéncia das aulas, os métodos de avaliagdo do
aproveitamento, o trabalho de conclusdo de curso e demais aspectos académicos serdo definidos pelo CEJUR.

Art. 10— A/o alunalo-residente fara jus a bolsa-auxilio mensal em valor a ser definido em ato do/a Defensor/a Publico/a
Geral.

Pardgrafo Unico - Na hip6tese de extingdo do Programa de Residéncia Juridica ou de desligamento da/o residente, este
recebera a bolsa-auxilio, proporcionalmente, até a data fixada para o encerramento das atividades ou até a data do desligamento,
respectivamente.

Art. 11- A/o aunal/o-residente podera permanecer no Programa por até 3 (trés) anos.

Art. 12 - O recesso da/o aluna/o-residente sera de 20 de dezembro a 20 de janeiro.
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DA AVALIACAO

Art. 13 — A/o alunalo-residente sera avaliada/o pelo/a Defensor/a Publico/a Supervisor/a, que Ihe atribuira nota de O (zero) a
10 (dez), apreciando os seguintes critérios:

| —interesse;
I — aproveitamento;
Il —z€lo;
IV —disciplina.
DA REMOCAO

Art. 14 — Na hip6tese de vacancia em 6rgao de atuacdo, a vaga correspondente sera disponibilizada as/aos alunas/os-
residentes em atuagdo na respectiva Regido e preenchida de acordo com a ordem de classificagdo no concurso.

§ 1° - N&o havendo pessoas interessadas, sera convocada/o, observada a classificagdo no certame, a/o candidata/o aprovada/o
constante da listagem de reserva de vaga.

§ 2° - Quando o disposto no § 1° ndo for suficiente para suprir a vaga existente, podera a Coordenagdo de Estégio e
Residéncia Juridica oferecer a vaga as/aos candidatas/os | otadas/os em outras regifes do concurso.

§ 3°- A/o aluna/o-residente que se remover ndo podera concorrer aoutraremogao em prazo inferior a1 (um) ano.

Art. 15 — A/o alunalo-residente que for removida/o permanecera em exercicio no 6rgdo de atuagao até a expedicdo do ato de
remocao.

Art. 16 — A remocdo de oficio se fara a critério da Coordenagdo Geral de Estagio Forense e Residéncia Juridica, por
conveniéncia de aprendizado e treinamento profissional ou em raz&o de necessidades e interesses institucionais.

DA PERMUTA
Art. 17 — A permuta, salvo em casos excepcionais a critério da Coordenagcéo Geral de Estégio e Residéncia Juridica, sO
podera ser concedida apds 6 (seis) meses de atividades no 6rgéo para o qual foi originariamente designada/o a/o aluna/o-residente e devera vir

acompanhada da ciéncia prévia das/os Defensoras/es Publicas/os supervisoras/es.

Art. 18 - Na hip6tese de permuta, a/o aluna/o-residente deverd permanecer no Programa por, no minimo, 3 (trés) meses, sob
pena de revogagdo do ato.

DA LICENCA
Art. 19 — Podera a/o aluna/o-residente ausentar-se, sem que acarrete desconto na bolsa-auxilio, nos seguintes casos:
| — licengca médica por um periodo méaximo de 15 (quinze) dias corridos ou intercalados, a cada 6 (seis) meses, desde que
apresentado a Coordenacdo Geral de Estagio e Residéncia Juridica atestado médico, no qual conste o Cédigo Internacional de Doengas (CID),

bem como os dias de af astamento;

Il — por 8 (oito) dias consecutivos, em razdo do falecimento de conjuge ou companheira/o, de pai ou mae, madrasta ou
padrasto, irméd/&o, filha/o ou enteada/o;

111 — pelo dobro de dias de convocagdo, em virtude de requisicao da Justica Eleitoral durante o periodo de elei¢ao;

IV —por 1 (um) dia, paradoagéo de sangue.
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§ 1° - Na hip6tese de licenga médica por prazo superior a 15 (quinze) dias, serdo suspensas as atividades da/o aluna/o-
residente, com a consequente suspensdo do pagamento da bolsa-auxilio, até que retorne as suas atividades normais.

§ 2° — Nas hipo6teses dos incisos |1, 111, 1V, a comprovagdo sera feita mediante entrega a Coordenagdo Geral de Estégio
Forense e Residéncia Juridica de documento proprio, conforme o caso.

Art. 20 - O programa de residéncia juridica podera ser suspenso pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do parto,
com a suspensdo do pagamento da bolsa-auxilio, garantido a aluna-residente o retorno ao programa depois de encerrada a suspensao.

Art. 21 — O Programa de Residéncia Juridica ndo esta sujeito as normas do Regime Geral de Previdéncia Social.
DO DESLIGAMENTO

Art. 22 — Ser8o desligadas/os do programa as/os alunas/os-residentes que assim solicitarem ou agqueles que:

| — ndo tiverem a frequéncia exigida nas atividades préticas e tedricas;

Il —tiverem desempenho insuficiente;

Il — tiverem conduta ou praticarem ato incompativel com o zelo e a disciplina e com o exercicio de suas fungdes de modo
gerdl;

IV — descumprirem o presente Regulamento e as demais normas que |hes sgjam aplicaveis.

Art. 23 — Sera dedligada/o a/o aluna/o-residente que apresentar 3 (trés) ou mais faltas em um més civil, ndo justificadas, nas
atividades préticas ou sofrer 3 (trés) descontos sucessivos em sua bolsa-auxilio por ndo cumprir a carga horéria tedrica.

§ 1° - O pedido de justificativa de auséncia deverd ser apresentado & Coordenacéo Geral de Estégio Forense e Residéncia
Juridica, com 0s comprovantes respectivos.

§2° - Os dias de auséncia ndo justificados serfo descontados proporciona mente no valor da bolsa-auxilio.

Art. 24 — Considera-se insuficiente o desempenho da/o aluna/o-residente que:

| —em 3 (trés) avaliaghes, consecutivas ou ndo, apresentar avaliagdes com notas inferiores a 7 (sete);

Il —em 2 (duas) avaliagBes consecutivas, apresentar notaigual ou inferior a5 (cinco).

Art. 25 — Ashipéteses dos incisos I1, 111 e IV do art. 22 seréo configuradas mediante declaragéo por escrito do/a Defensor/a
Publico/a supervisor/a, encaminhada a Coordenagcdo Geral de Estégio Forense e Residéncia Juridica que, observado o contraditério, decidira

pelo desligamento imediato da/o auna/o-residente ou por seu aproveitamento sob a orientagdo de outro/a Defensor/a Publico/a, conforme a
gravidade da conduta.

DASDISPOSICOESFINAIS
Art. 26 - Os casos omissos serdo resolvidos pela Coordenacdo Geral de Estégio Forense e Residéncia Juridica.
Art. 27 - Ficarevogada a Resolucdo DPGE n° 893/2017.
Art. 28 - Esta Resolucéo entraem vigor na data de sua publicaggo.

Rio de Janeiro, 22 de mar¢o de 2021.
RODRIGO BAPTISTA PACHECO

Defensor Publico-Geral do Estado
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